
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 480.182 - GO (2018/0310526-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA  - GO039586 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : MICHAEL DOUGLAS SOUSA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTORIA. MATÉRIA NÃO CONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM TIDO 
TRAMITAÇÃO REGULAR. NECESSIDADE DE OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - A tese relativa à negativa de autoria sequer foi apreciada perante o eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal 
análise, sob pena de indevida supressão de instância.

IV - Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade dos pacientes 
acarretaria risco à ordem pública, seja pela quantidade dos entorpecentes apreendidos 
"32 (trinta e duas) porções de maconha com massa bruta de 1.200 kg, além de 
balança de precisão" (fl. 172),  seja pelo fundado risco de reiteração delitiva, haja 
vista o fato da  "(existência de dois atos infracionais por posse de drogas em 
relação a Carlos Alexandre e inquérito policial instaurado pela Polícia Federal, 
na Comarca de Palmas/TO, por uso de documento falso, falsificação de 
documento público e receptação, em relação a Michael Douglas)" (fl. 181), o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas delituosas, tudo isso a indicar um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada.
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V - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade e 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais (precedentes).

VI - Na hipótese, verifica-se que os trâmites processuais ocorrem dentro da 
normalidade, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou 
desídia atribuível ao Poder Judiciário, razão pela qual, por ora, não se reconhece o 
constrangimento ilegal suscitado. 

VII - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 480.182 - GO (2018/0310526-0)
IMPETRANTE : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA  - GO039586 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : MICHAEL DOUGLAS SOUSA DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

CARLOS ALEXANDRE DE SOUSA SANTOS e MICHAEL DOUGLAS SOUSA DOS 

SANTOS, contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram presos em flagrante em 

26/06/2018 e, posteriormente, tiveram suas prisões convertidas em preventiva, em audiência 

de custódia realizada, em 28.06.2018, pela prática, em tese, dos crimes previstos no art. 33, 

caput, da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Tráfico de drogas. Habeas corpus alegando negativa de 
autoria, ilegalidade da prisão e excesso de prazo. 1 - A alegação dos 
pacientes de que a droga não lhes pertencia, não pode ser apreciada, por 
demandar exame aprofundado de provas, inviável na via estreita do 
habeas corpus. 2 - A jurisprudência das Cortes Superiores é firme em 
assinalar que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 3 - O 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que 
a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 
preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para 
justificar a cautela. 4 - Segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva não viola o princípio da presunção de inocência. 5 - A 
jurisprudência do Superior Tribunal Justiça é firme no sentido de que 
eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
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 princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional. 6 - Habeas corpus parcialmente 
conhecido e indeferido. Parecer desacolhido" (fl. 183).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que os pacientes sofrem 

constrangimento ilegal porque "a negativa de autoria é uníssona por parte dos Pacientes" 

(fl. 4). Assevera que o entorpecente não pertencia aos pacientes, e sim a um primo da 

ex-namorada de Michel Douglas, tendo sido 'plantada' pelos policiais.

Argumenta excesso de prazo para a formação da culpa, já que: "São, ao todo, 

144 (cento e quarenta e quatro) dias presos aguardando o desenrolar de uma ação 

penal, aguardando a manifestação de um dos acusados (Denílson lago Seifert de 

Oliveira), que, por não ter defesa constituída, fica à mercê da nomeação de um defensor 

dativo"

Aduz que "os Desembargadores confirmaram a primariedade dos 

Pacientes, apesar de existirem procedimentos investigatórios nos nomes deles" (fl. 8). 

Sustenta ausência de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão 

preventiva dos pacientes.

Requer, assim, a revogação das prisões preventivas decretadas ou, 

subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

A liminar foi indeferida às fls. 192-194.

As informações foram prestadas às fls. 200-204 .

O d. Ministério Público Federal, às fls. 206-211, manifestou pela  "Inadmissão 

do writ e descabimento da concessão de uma ordem ex officio",em parecer ementado nos 

seguintes termos:

"PENAL e PROCESSUAL PENAL. Habeas corpus 
substitutivo de recurso. Descabimento. Tráfico de entorpecentes. Prisão 
preventiva. Quantidade da droga apreendida. Gravidade concreta. 
Apreensão de balança de precisão. Pacientes, embora tecnicamente 
primários, com passagens pelo sistema penal. Risco de reiteração delitiva. 
Inadmissão do writ e descabimento da concessão de uma ordem ex 
officio" (fl. 206).
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É o relatório. 
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 HABEAS CORPUS Nº 480.182 - GO (2018/0310526-0)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : LEONARDO RODRIGUES DE SOUZA  - GO039586 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE DE SOUSA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : MICHAEL DOUGLAS SOUSA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTORIA. 
MATÉRIA NÃO CONHECIDA PELO TRIBUNAL 
A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA.  ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. FEITO 
QUE TEM TIDO TRAMITAÇÃO REGULAR. 
NECESSIDADE DE OBSERVAR-SE O 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - A tese relativa à negativa de autoria sequer 
foi apreciada perante o eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a 
tal análise, sob pena de indevida supressão de 
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 instância.
IV - Na hipótese, as instâncias ordinárias 

fundamentaram devidamente em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
dos pacientes acarretaria risco à ordem pública, seja 
pela quantidade dos entorpecentes apreendidos "32 
(trinta e duas) porções de maconha com massa 
bruta de 1.200 kg, além de balança de precisão" (fl. 
172),  seja pelo fundado risco de reiteração delitiva, 
haja vista o fato da  "(existência de dois atos 
infracionais por posse de drogas em relação a 
Carlos Alexandre e inquérito policial instaurado 
pela Polícia Federal, na Comarca de Palmas/TO, 
por uso de documento falso, falsificação de 
documento público e receptação, em relação a 
Michael Douglas)" (fl. 181), o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas delituosas, tudo 
isso a indicar um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada.

V - Os prazos processuais não tem as 
características de fatalidade e improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais (precedentes).

VI - Na hipótese, verifica-se que os trâmites 
processuais ocorrem dentro da normalidade, não se 
tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso 
injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário, 
razão pela qual, por ora, não se reconhece o 
constrangimento ilegal suscitado. 

VII - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, no que tange à alegação de negativa de autoria dos delitos 

imputados aos pacientes, verifica-se que o tribunal a quo assim manifestou: 

"No caso dos autos, a alegação dos pacientes de que a droga não lhes 
pertencia, não pode ser apreciada, por demandar exame aprofundado de provas, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

Assim, o habeas corpus, nesse ponto, não pode ser conhecido" (fl. 181).

Portanto, cumpre frisar que em relação à negativa de autoria, tal tese sequer 

foi conhecida pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual esta  Corte fica 

impossibilitada de examinar a questão ora suscitada, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. [...] ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1.  A  alegada  falta  de  fundamentação  da  decisão  que 
recebeu a denúncia  não  foi alvo de deliberação pela autoridade apontada 
como coatora,  o  que  impede o seu exame diretamente por este Sodalício, 
sob  pena  de  se  configurar  a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância.

2.  Ainda  que  assim  não  fosse,  é  pacífico neste Sodalício 
e no Supremo  Tribunal Federal o entendimento de que, em regra, a 
decisão que   recebe   a   denúncia  prescinde  de  fundamentação  
complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória.

[...]
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 5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.302/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/6/2016).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. INVERSÃO DO RITO 
PROCESSUAL. ART. 55 DA LEI 11.343/06. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NO  
RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
APLICAÇÃO  DO  PRIVILÉGIO CONSTANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/06, EM FRAÇÃO AQUÉM DO MÁXIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
ILEGALIDADE DEMONSTRADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
3.  No  tocante  à  nulidade concernente à falta de 

fundamentação da denúncia,  a  ausência  de  apreciação  da  tese pelo 
Tribunal local impede  seu enfrentamento nesta Corte Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância.

[...]
7.  Habeas  corpus não conhecido, ordem, porém, concedida 

de ofício, para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento da 
pena" (HC n. 309.801/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
12/5/2016).

Cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 

a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, extrai-se da decisão aqui impugnada a seguinte fundamentação:

"[...] E, na hipótese vertente, a possibilidade de reiteração da mercancia 
de drogas é cristalina, já que fora, encontrados cerca de 32 (trinta e duas) porções de 
maconha, com massa bruta de 1,200 kg, além de uma balança de precisão." (fl. 172).
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Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:

"[...]
No caso dos autos, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos, que evidenciam que a liberdade dos pacientes 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em sua residência, bem como pelas condições pessoais 
negativas (existência de dois atos infracionais por posse de drogas em relação a 
Carlos Alexandre e inquérito policial instaurado pela Polícia Federal, na Comarca 
de Palmas/TO, por uso de documento falso, falsificação de documento público e 
receptação, em relação a Michael Douglas), tudo isso a indicar risco de reiteração 
delitiva" (fls. 180-184-grifei).

Da análise dos excertos acima transcritos, tem-se que  a liberdade dos 

pacientes acarretaria risco à ordem pública, seja pela quantidade dos entorpecentes 

apreendidos "32 (trinta e duas) porções de maconha com massa bruta de 1.200 kg, 

além de balança de precisão" (fl. 172), seja pelo fundado risco de reiteração delitiva, 

haja vista o fato da "(existência de dois atos infracionais por posse de drogas em 

relação a Carlos Alexandre e inquérito policial instaurado pela Polícia Federal, na 

Comarca de Palmas/TO, por uso de documento falso, falsificação de documento 

público e receptação, em relação a Michael Douglas)" (fl. 181), o que revela a 

probabilidade de repetição de condutas delituosas, tudo isso a indicar um maior desvalor da 

conduta em tese perpetrada.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
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 condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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 preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro,  DJe de 15/8/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GOZO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO QUANDO DA PRÁTICA DO 
PRESENTE DELITO. RISCO EFETIVO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do acusado, revelada pelo seu histórico criminal, 
evidenciando efetivo risco de continuidade das práticas delitivas.
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 2. O fato de o acusado responder a outros processos, pela 
prática de crime patrimonial e porte de entorpecente para uso próprio, é 
circunstância que revela sua periculosidade social e a inclinação à prática 
de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir - sobretudo porque havia sido beneficiado com liberdade 
provisória quando do cometimento da presente infração penal -, a reforçar 
a necessidade da preventiva. [...]

4. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, 
está clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, cuja 
aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da ordem 
pública.

5. Recurso ordinário conhecido e improvido (RHC n. 
86.369/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 23/08/2017, 
grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. PRISÃO  PREVENTIVA.  
GRAVIDADE  CONCRETA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. RESGUARDO A ORDEM PÚBLICA. 
RENITÊNCIA DELITIVA. MOTIVAÇÃO  IDÔNEA. ORDEM  
DENEGADA. 

1. A prisão processual deve ser configurada no caso de 
situações extremas, em meio a dados sopesados da  experiência  concreta,  
porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdição  reclama,  antes  de  
tudo, o respeito à liberdade. 

2. In casu,  a  conveniência  da  custódia  cautelar  foi 
demonstrada, com espeque   em   dados  concretos  dos  autos,  conforme  
recomenda  a jurisprudência  desta  Corte, estando o decreto fundado na 
gravidade dos fatos, cifrada na quantidade de entorpecentes apreendidos - 
800g de  cocaína -, bem como na necessidade de resguardo à ordem 
pública, diante da reincidência específica do agente.

3. Ordem denegada" (HC n. 402.989/PR, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 15/08/2017, grifei).

Quanto à pretensão de reconhecimento de existência do alegado excesso de 

prazo na formação da culpa, igualmente, melhor sorte não socorre aos pacientes.

Relativamente ao pretendido excesso de prazo, o tribunal a  quo prestou as 

seguintes informações, verbis:

"O impetrante alegou coação ilegal por excesso de prazo, uma vez que os 
pacientes se encontram segregado há 119 dias, sem a conclusão da instrução probatória.

A jurisprudência do Superior Tribunal Justiça é firme no sentido de que 
eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
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 aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional. 
(STJ: HC 435.410).

No caso dos autos, alegou-se desrespeito aos prazos instrutórios, pois os 
pacientes têm sido mantidos há mais de 119 dias em cárcere. Por sua vez (evento 7), a 
autoridade coatora informou que o feito tem andamento regular, vez que a denúncia 
foi ofertada, tendo sido determinada a notificação dos denunciados. Foi apresentada 
resposta à acusação por parte dos pacientes, e houve necessidade de nomeação de 
defensor ao corréu Denilson, por mais de uma vez, estando os autos, no momento, 
aguardando apresentação de sua resposta preliminar.

Assim, apesar de verificada a complexidade do feito, com imputação de 
crimes diversos (tráfico, associação para o tráfico e corrupção de menor) e pluralidade 
de réus (3), que possuem defensores diversos, o feito está tramitando regularmente, 
não se verificando desídia do órgão judicial, excesso por parte da acusação ou 
situação incompatível com o princípio da razoável duração do processo, isto é, não se 
evidencia hipótese excepcional na qual a mora caracterize coação ilegal pelo excesso 
de prazo"( fls. 182-183-grifei).

Na linha dos precedentes desta Corte, outra não é a conclusão a que se chega 

senão a de que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 

fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 

razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética 

dos prazos para os atos processuais. 

Na espécie, consta do acórdão objurgado que não está ocorrendo in casu 

qualquer desídia por parte do Órgão Jurisdicional de piso,  razão pela qual não há falar, por 

ora, em relaxamento da prisão por excesso de prazo.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.  
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO 
NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SÚMULA N.º 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
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 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos 
atos processuais (precedentes do STJ).

IV - O eventual atraso na instrução criminal se justifica 
pelas peculiaridades da causa, notadamente, pela necessidade de 
expedição de cartas precatórias para a oitiva de testemunhas em outra 
comarca.

V - De todo modo, a instrução criminal foi encerrada, razão 
pela qual fica superada a alegação de excesso de prazo para a instrução 
criminal, nos termos do Enunciado n. 52, da Súmula/STJ.

Habeas corpus não conhecido. Expeça-se, no entanto, 
recomendação ao d. Juízo de origem, a fim de que se atribua a maior 
celeridade possível ao julgamento da ação penal" (HC n. 344.361/MS, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 7/3/2016).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DIVULGAÇÃO DE MATERIAL PORNOGRÁFICO 
DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE OU DE VULNERÁVEL PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
INCIDÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE INCIDENTES PROCESSUAIS. 
EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 
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 se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes.

2. In casu, verifica-se a existência de dois aspectos: o 
intrincado feito e a interposição de incidentes processuais pela defesa, 
mostrando-se, assim, que o trâmite processual encontra-se compatível com 
as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais 
indevida letargia.

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 59.161/SP, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
17/8/2015).

Tenho, portanto, que não há qualquer elemento que evidencie a desídia do 

aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, 

do alegado constrangimento ilegal por suposto excesso de prazo.

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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